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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. DESPESA COM REPRESENTANTES 
COMERCIAIS. IMPOSSIBILIDADE DE CREDITAMENTO. INTERPRETAÇÃO 
RESTRITIVA DOS BENEFÍCIOS FISCAIS. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA 
COM O POSICIONAMENTO DO STJ. SÚMULA 83/STJ.
1. Não é toda e qualquer despesa que se pode inserir no conceito de insumo para 
viabilizar a compensação com o PIS e a Cofins, visto que benefícios fiscais se 
interpretam restritivamente. Precedentes do STJ.
2. Acórdão recorrido em sintonia com o atual entendimento do STJ. Incidência da 
Súmula 83/STJ.
3. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques e Afrânio Vilela votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                    Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. DESPESA COM REPRESENTANTES 
COMERCIAIS. IMPOSSIBILIDADE DE CREDITAMENTO. INTERPRETAÇÃO 
RESTRITIVA DOS BENEFÍCIOS FISCAIS. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA 
COM O POSICIONAMENTO DO STJ. SÚMULA 83/STJ.
1. Não é toda e qualquer despesa que se pode inserir no conceito de insumo para 
viabilizar a compensação com o PIS e a Cofins, visto que benefícios fiscais se 
interpretam restritivamente. Precedentes do STJ.
2. Acórdão recorrido em sintonia com o atual entendimento do STJ. Incidência da 
Súmula 83/STJ.
3. Agravo Interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se de 

Agravo Interno interposto de decisão de fls. 739-743, e-STJ, proferida pela Presidência 

do Superior Tribunal de Justiça, que conheceu do Agravo previsto no art. 1.042 do 

CPC/2015 para não conhecer do Recurso Especial, tendo em vista a aplicação do 

entendimento das Súmulas 7 do STJ e 284 do STF.

No Agravo Interno, a insurgente defende que o Recurso não depende de 

reexame de fatos e provas para o conhecimento, o que afasta a adoção da Súmula 7 do 

STJ. Quanto à Súmula 284/STF, refuta a aplicação do entendimento em razão de ter 

apontado quais dispositivos de lei federal considera violado.

Sem contraminuta.

Pleiteia a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 11.01.2024.

O entendimento do acórdão recorrido está em consonância com a orientação 

do STJ. Com efeito, não é toda e qualquer despesa que se pode inserir no conceito de 

insumo para viabilizar a compensação com o PIS e a COFINS.

Na hipótese dos autos, corretamente decidiu a Corte de origem ao afirmar que 

"é a lei que estipula quais as despesas que serão passíveis de gerar créditos, bem como a 

sua forma de apuração, podendo ainda estabelecer vedações à dedução de créditos em 

determinadas hipóteses, sem que se cogite com isso de ofensa à não-cumulatividade" (fl. 

368, e-STJ).

Acrescenta  que a despesa com o pagamento de representantes comerciais nem 

se enquadraria no conceito de insumo. Destaca-se (fls. 572-573, e-STJ):
 

No caso em exame, a impetrante alega que os produtos que industrializa 
e comercializa "são vendidos para vários Estados brasileiros, sendo inviável a venda 
direta, sem o intermédio de representantes comerciais", e que está "obrigada a arcar 
com essa despesa, caso contrário,não teria como efetuar a venda das mercadorias, 
pois não há venda direta e/oué insignificante, o que, por via de consequência, 
inviabilizaria a consecução desuas atividades de forma plena". No entanto, o fato é 
que a utilização da representação comercial ocorre por questões subjetivas da 
impetrante, como por exemplo o seu porte empresarial e a sua estratégia negocial e 
operacional,para alcançar e atender maior territorialidade e número de clientes, bem 
como para obter maior volume de vendas e faturamento.

Com efeito, a contratação de representantes comerciais, como narra a 
impetrante na inicial, se dá para alcançar e atender um maior número de localidades 
e clientes no território nacional, e assim aumentar o seu volume de vendas e auferir 
maior receita. Contudo, a impetrante também poderia exercera sua atividade 
econômica de fabricante e comerciante de revestimentos cerâmicos e refratários 
utilizando-se apenas de vendedores próprios, sendo irrelevante a conclusão de que 
nesse caso teria uma área territorial de abrangência das suas vendas menor, um 
volume de vendas menor e/ou um faturamento menor.

Em resumo, a despesa com comissões pagas aos 
representantescomerciais não se trata de "item do qual dependa, intrínseca e 
fundamentalmente, o produto ou o serviço" da impetrante (critério da 
essencialidade), nem tampouco integra o seu processo empresarial "em facede 
singularidades da sua cadeia produtiva" ou por força de "imposição legal" (critério 
da relevância). As comissões pagas aos representantes comerciais na verdade não 
são insumos, mas sim despesas operacionais da impetrante, que não dão direito ao 
crédito de PIS e COFINS.

 
Confiram-se os seguintes precedentes:
 

TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. LEIS NºS 10.637/02 E 10.833/03. 
REGIME DA NÃO-CUMULATIVIDADE. DESPESAS DE FRETE 
RELACIONADAS A TRANSFERÊNCIAS INTERNAS DE MERCADORIAS 
ENTRE ESTABELECIMENTOS DA MESMA EMPRESA. CREDITAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. 1. O direito ao creditamento na apuração da base de cálculo 
do PIS e da COFINS, nos termos das Leis nºs 10.637/2002 e 10.833/2003, decorre 
da utilização de insumo que se incorpora ao produto final, e desde que vinculado ao 
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desempenho da atividade empresarial. 2. As despesas de frete somente geram crédito 
quando suportadas pelo vendedor nas hipóteses de venda ou revenda. Não se 
reconhece o direito  de creditamento de despesas de frete relacionadas às 
transferências internas das mercadorias para estabelecimentos da mesma empresa, 
por não estarem intrinsecamente ligadas às operações de venda ou revenda. 
Precedentes. (...) 4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1386141/AL, 
Rel. Ministro OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TRF 1ª REGIÃO), PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/12/2015, DJe 14/12/2015)

 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. PIS E COFINS. LEIS 

10.637/2002 E 10.833/2003. REGIME DA NÃO CUMULATIVIDADE. 
DESPESAS DE FRETE. TRANSFERÊNCIA INTERNA DE MERCADORIAS 
ENTRE ESTABELECIMENTOS DA MESMA EMPRESA. CREDITAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO LITERAL. 1. Consoante decidiu esta 
Turma, "as despesas de frete somente geram crédito quando relacionadas à operação 
de venda e, ainda assim, desde que sejam suportadas pelo contribuinte vendedor". 
Precedente. 2. O frete devido em razão das operações de transportes de produtos 
acabados entre estabelecimento da mesma empresa, por não caracterizar uma 
operação de venda, não gera direito ao creditamento. 3. A norma que concede 
benefício fiscal somente pode ser prevista em lei específica, devendo ser 
interpretada literalmente, nos termos do art. 111 do CTN, não se admitindo sua 
concessão por interpretação extensiva, tampouco analógica. Precedentes. 4. Agravo 
regimental não provido. (AgRg no REsp 1335014/CE, Rel. Ministro CASTRO 
MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/12/2012, DJe 08/02/2013)

 
TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. REGIME DA NÃO-

CUMULATIVIDADE. DESPESAS DE FRETE RELACIONADAS À 
TRANSFERÊNCIA INTERNA DE MERCADORIAS ENTRE 
ESTABELECIMENTOS DA EMPRESA. CREDITAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. 1. Controverte-se sobre a possibilidade de utilização das 
despesas de frete, relacionadas à transferência de mercadorias entre estabelecimentos 
componentes da mesma empresa, como crédito dedutível na apuração da base de 
cálculo das contribuições à Cofins e ao PIS, nos termos das Leis 10.637/2002 e 
10.833/2003. 2. A legislação tributária em comento instituiu o regime da não-
cumulatividade nas aludidas contribuições da seguridade social, devidas pelas 
empresas optantes pela tributação pelo lucro real, autorizando a dedução, entre 
outros, dos créditos referentes a bens ou serviços utilizados como insumo na 
produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda. 3. O direito ao 
crédito decorre da utilização de insumo que esteja vinculado ao desempenho da 
atividade empresarial. As despesas de frete somente geram crédito quando 
relacionadas à operação de venda e, ainda assim, desde que sejam suportadas pelo 
contribuinte vendedor  4. Inexiste, portanto, direito ao creditamento de despesas 
concernentes às operações de transferência interna das mercadorias entre 
estabelecimentos de uma única sociedade empresarial. 5. Recurso Especial não 
provido. (REsp 1147902/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 18/03/2010, DJe 06/04/2010)

 
Desse modo, estando o acórdão recorrido em sintonia com o atual 

posicionamento do STJ, não há falar em reparo no decisum proferido na instância de 

origem. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do 

Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 

sentido da decisão recorrida".

Cumpre ressaltar que a referida compreensão é aplicável também aos Recursos 
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interpostos pela alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal de 1988. 

Nesse sentido: REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe 

de 2.6.2010.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.399.881 / SC
Número Registro: 2023/0216187-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50181693120204047200

Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GABRIELLA REVESTIMENTOS CERÂMICOS LTDA
ADVOGADO : GUSTAVO RONCHI FARIAS - SC022919
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - COFINS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GABRIELLA REVESTIMENTOS CERÂMICOS LTDA
ADVOGADO : GUSTAVO RONCHI FARIAS - SC022919
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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